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RESOLUÇÃO CONSUP N° 037/2020, DE 19 DE JUNHO DE 2020 

 
 

Revoga a Resolução CONSUP nº 19/2016. Aprova o 
Regulamento do Processo de Consulta para os 
cargos de Reitor(a) e Diretor(a) Geral dos campi do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Farroupilha.  

 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Farroupilha, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista as disposições 

contidas no Artigo 9º do Estatuto do Instituto Federal Farroupilha e os autos do Processo nº 

23243.002089/2020-43, com a aprovação do Conselho Superior, nos termos da Ata nº 005/2020, da 5ª 

Reunião Extraordinária do Conselho Superior, realizada em 19 de junho de 2020,  

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º REVOGAR a Resolução CONSUP nº 19/2016 do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Farroupilha.  

 
Art. 2º APROVAR, nos termos e na forma constantes do anexo, o Regulamento do Processo 

de Consulta para os cargos de Reitor(a) e Diretor(a) Geral dos campi do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Farroupilha.  

 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Santa Maria, 19 de junho de 2020. 

 

 

 

 

___________________________________ 

CARLA COMERLATO JARDIM  
PRESIDENTE 
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REGULAMENTO DO PROCESSO DE CONSULTA PARA OS CARGOS DE REITOR(A) 

E DIRETOR(A) GERAL DE CAMPUS DO INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA 

 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I  

DO OBJETO 

 

Art .  1° Estas normas disc ipl inares têm o objet ivo de estabelecer as d iretr izes do 

processo de consulta para a escolha de Rei tor(a) e Diretor(a) Geral de Campus  do 

Ins t i tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia ( IFFar) ,  em conformidade com a 

Lei n° 11.892, de 29 de dezembro de 2008,  e o Decreto n° 6.986, de 20 de outubro 

de 2009.  

 

CAPÍTULO I I  

DOS PROCESSOS ELEITORAIS 

 

SEÇÃO I  

DA COORDENAÇÃO 

 

Art .  2° Os Processos de consulta para escolha dos cargos de Rei tor(a) e Diretor(a) 

Geral dos Campi  do IFFar são conduzidos pela Comissão Elei tora l Centra l e pelas 

Comissões Ele i tora is  Locais, inst i tu ídas espec if icamente , para este f im, em 

processo d isc ip l inado e coordenado pelo Conselho Super ior .  

§1° Cabe ao CONSUP const i tu ir  Comissão Específ ica de Ele ição,  composta por um 

representante de cada câmara espec ia l izada do CONSUP.  

§2° A Comissão Específ ica de Eleição pode em qualquer momento, através de 

documento formal,  so l ic i tar  auxí l io de servidor(es) do IFFar  para atender as 

demandas do Processo Elei tora l :  

I  -  o(s)  servidor(es) sol ic i tados pela Comissão Específ ica de Ele ição não exercem 

papel dec isór io no processo, e les são responsáveis apenas pela execução de 

at iv idades demandadas pela Comissão Ele itora l  Específ ica.  

§3° Cabe à Comissão Específ ica de Ele ição, com a colaboração das Diretor ias de 

Planejamento e Desenvolv imento Inst i tuc ional,  a coordenação do processo de 

escolha dos membros da Comissão Ele itora l Local.  

§4° A Comissão Ele i tora l Local é const i tuída por meio de assembleia, s is tema 

eletrônico de votação, ou outra metodologia que ju lgar mais conveniente, 

respeitando o Art .  4° do Decreto n° 6.986/09,  tendo como repre sentantes t i tu lares e 

respect ivos suplentes,  escolh idos por seus pares:  

I  – três  servidores do corpo docente;  
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I I  –  três servidores técnico-administrat ivos em educação;  

I I I  – t rês d iscentes, com no mínimo 16 anos completos, dentre os c itados no Art .  32 

do Estatuto do IFFar .  

§5° A Comissão Ele itora l  Local deve indicar os membros para preenchimento das 

vagas remanescentes nas Comissões Ele itora is  Locais,  nos seus respect ivos 

segmentos,  observando os pré-requis itos do Art .  4° do Decreto n° 6.986/09.  

§6° A Comissão Ele itoral Centra l deve ser  const i tuída em 
videoconferênc ia/webconferênc ia coordenada pela Comissão Específ ica de Ele ição,  
de acordo com o Ar t.  5° ,  §1° do Decreto n° 6.986/09, com membros escolh idos por 
seus pares, dentre os integrantes das Comissões El ei tora is Locais , tendo a seguinte 
composição:  
I  – três  servidores do corpo docente;  

I I  –  três servidores técnico-administrat ivos em educação;  

I I I  – t rês d iscentes, com no mínimo de 16 anos completos, dentre os c i tados no Ar t.  

32 do Estatuto do IFFar.  

§7° Cada Comissão Elei tora l deve e leger seu Pres idente na reunião de ins ta lação 

dos trabalhos.  

§8° O Pres idente da Comissão Ele i tora l Central e os Pres identes das Comissões 

Ele i tora is Locais devem marcar reunião para del iberar acerca da escolha dos v ice -

pres identes,  1° e 2° secretár ios  das comissões.  

§9° No dia da votação,  a Comissão Ele itora l Centra l va i coordenar  da Reitor ia o 

processo de consul ta para os cargos de Reitor(a) e Diretor(a) Geral de Campus  do 

IFFar.  

Art .  3° A Comissão Ele itora l Centra l tem as seg uintes atr ibuições,  conforme o Ar t 6° 

do Decreto n° 6.986/09:  

I  – e laborar as normas, d isc ipl inar os procedimentos de inscr ição dos candidatos e 

de votação, bem como def in ir  o cronograma para a real ização dos processos de 

consulta;  

I I  –  coordenar o processo de consulta para o cargo de Rei tor  em cada Campus;  

I I I  – providenc iar,  juntamente com as comissões ele itora is dos campi ,  o apoio 

necessár io à real ização do processo de consulta;  

IV – credenc iar f iscais  para atuar no decorrer do processo de consulta;  

V – publ icar  e encaminhar  os resul tados da votação ao Conselho Super ior ;  

VI  – del iberar  e julgar os recursos interpostos; e  

VI I  – dec id ir  sobre os casos omissos.  
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Art .  4° As Comissões Ele i tora is Locais têm as seguintes atr ibuições, conforme o Art . 

7°  do Decreto n° 6.986/09:  

I  – coordenar o processo de consulta para o cargo de Diretor -Geral de Campus  do 

IFFAR, de acordo com as diretr izes e normas estabelec idas pela Comissão Ele itoral  

Centra l e del iberar sobre os recursos interpostos;  

I I  –  homologar  as inscr ições defer idas e publ icar  a l is ta dos e lei tores votantes;  

I I I  – supervis ionar  as ações de d ivulgação de cada candidatura;  

IV – providenc iar  o apoio necessár io à real ização do progresso de consulta;  

V – credenc iar  f iscais  para atuar  no decorrer  do processo de consulta; e  

VI – encaminhar à Comissão Ele i tora l Centra l os resultados da votação real izada no 

Campus.  

 

SEÇÃO I I  

DO COLÉGIO ELEITORAL 

 

Art .  5° Todos os servidores que compõem o Quadro de Pessoal At ivo Permanente da 

Ins t i tu ição,  bem como, os alunos aptos a votar,  conforme o Ar t.  32 do Estatuto do 

IFFar, e regularmente matr icu lados até o d ia de def lagração do Processo Ele i tora l  

nos cursos ofer tados pela Inst i tu ição, presenc ia is ou a dis tânc ia, podem part ic ipar  

do processo de consul ta a que se refere o Art.  2°  deste regulamento, de acordo com 

a legis lação per t inente.  

§1° Os a lunos que possuem matr ícula de Ens ino Fundamental ,  não contemplados no 

Art .  32 do Estatuto do IFFar,  não podem part ic ipar  do processo de consulta.  

§2° São vedadas as remoções e a aber tura d e processo de redis tr ibuição durante o 

per íodo e le itora l ,  conforme estabelec ido em Portar ia do Reitor(a).  

Art .  6° Não podem votar:  

I  – func ionár ios contratados por  empresas de terceir ização de serviços;  

I I  –  ocupantes de cargos de d ireção sem vínculo perma nente com a inst i tu ição; e  

I I I  – servidores com contrato por tempo determinado, com fundamento na Lei n°  

8.745, de 9 de dezembro de 1993.  

Art .  7º São regramentos para a votação:  
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§1° O ele itor  d iscente pode exercer o d irei to de voto apenas uma vez, 

independentemente do número de matr ículas;  

§2° O servidor que se encontra na condição de d iscente pode votar apenas como 

servidor ;  

§3° O servidor que acumula os cargos de Técnico -Administrat ivo em Educação e 

Docente pode votar  apenas como Docente;  

§4° Não é permit ido o voto por procuração ou correspondênc ia.  

 

 

SEÇÃO I I I  

DO(A/S)  CANDIDATO(A/S)  

 

Art .  8° Podem se candidatar aos cargos de Reitor(a) e Diretores(as) Gerais de 

Campus  do IFFar os servidores que preenchem os requis i tos  previstos nos Art .  12,  

§1° e Art .  13 ,§1° da Lei n°  11.892,  de 29 de dezembro de 2008.  

Parágrafo Único.   As Comissões Ele i tora is Locais e Centra l são responsáveis pela 

anál ise dos requis itos  de e legib i l idade mencionados no caput  e devem assegurar 

tratamento isonômico às carre iras que compõem o  quadro de servidores dos 

Ins t i tutos Federais de Educação, Ciênc ia e tecnologia, no que concerne à aval iação 

da t i tulação ou tempo de serviço ex ig idos para exerc íc io do cargo, sendo de sua 

competênc ia a homologação das respect ivas candidaturas e a publ icaç ão do 

resul tado.  

Art .  9° Não podem ser  candidatos:  

I  – func ionár ios contratados por  empresas de terceir ização de serviços;  

I I  –  ocupantes de cargos de d ireção sem vínculo permanente com a inst i tu ição; e  

I I I  – servidores com contrato por tempo determinado, com fundamento na Lei n°  

8.745, de 9 de dezembro de 1993.  

 

SEÇÃO IV 

DO REGISTRO DE CANDIDATURA 

 

Art .  10. O registro de candidatura deve ser  em local ,  d ias e horár ios previs tos em 

Edi tal ,  ambos mediante entrega da f icha de inscr ição.   

 

Art .  11.  São impedimentos do(a) candidato(a) à par t ic ipação do processo:  
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I  – responsabi l izado(a) por inf ração func ional em processo administrat ivo d isc ip l inar 

conc luído;  

I I  –  condenado(a) em processo de improbidade adminis trat iva;  

I I I  – condenado(a)  por  cr ime:  

a) Fal imentar ;  

b)  Sonegação f iscal ;  

c)  Prevar icação;  

d) Corrupção at iva ou pass iva;  

e)  Peculato.  

 

SEÇÃO V 

DA CAMPANHA 

 

Art .  12.  É l ivre a d ivulgação dos nomes e propostas no inter ior  da Rei tor ia e dos 

Campi do IFFar,  devendo o(a/s)  candidato(a/s)  abster -se de:  

I  – ut i l izar os meios de comunicação de massa ou d ig i ta is para veiculação de 

matér ia paga;  

I I  –  promover  p ichações ou outras at iv idades de campanha que causem danos às 

insta lações do Ins t i tuto Federal  Farroupi lha;  

I I I  – ut i l izar mater ia l  de consumo do IFFar;  

IV – ut i l izar equipamentos e ins ta lações do IFFar, sa lvo aqueles dest inados às 

reuniões, quando devidamente autor izados pelo órgão competente, mediante 

requis ição da Comissão e le i tora l Centra l  e/ou Local,  as quais devem cuidar para que 

o refer ido uso não ocorra em preferênc ia,  pr iv i lég io ou detr imento de candidato(a) .  

V- atentar  contra a honra dos concorrentes;  

VI  – ut i l izar meios de d ivulgação atentatór ios à moral e aos bons costumes;  

VI I  – adotar encaminhamentos que caracter izem ingerência f inanceira ou tráf ico de 

inf luênc ia de natureza interna e/ou externa no IFFar;  

VI I I  – ut i l ização de s i tes e b logs que poss ib i l i tem o anonimato;  

Art .  13.  As inf rações e lei tora is cont idas na Art .  12. estão suje i tas às regras 

d iscip l inares cont idas no Estatuto do IFFar , na Lei n°  8.112/90, na Lei n°  11.892/08, 

no Decreto n° 6.986/09, no decreto no 1.171/94 – Código de Ét ica do Servidor  

Públ ico Federal,  nestas Normas Disc ip l inares para o Processo de Consul ta, no 

Edi tal  específ ico e no regramento para apresentação de propostas e mat er ia l de 
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campanha elaborado pelas Comissões Ele i tora is , f icando a f iscal ização a cargo das 

mesmas. 

Art .14.  São normas da campanha ele itoral :  

§1° A apresentação de propostas e a ut i l ização de mater ial  de campanha,  

permissões, vedações e sanções devem ocorr er conforme as regras estabelecidas 

no regulamento especí f ico para a at iv idade.  

§2° Os(as) candidatos(as) podem fazer apresentação públ ica de suas propostas e 

p lanos de gestão em data, horár io e local a ser def in ido pelas Comissões Ele i tora is  

Centra is e Locais,  previamente combinados com os(as)  candidatos(as).  

§3° É assegurada a igualdade de condições ( local,  tempo,  públ ico) aos(às) 

candidatos(as)  nas apresentações de propostas.  

§4° O(a/s) candidato(a/s)  não pode(m) fazer uso de diár ias e veículos of ic ia is para 

f ins  de campanha.  

§5° Os candidatos devem respei tar  o Código de ét ica Prof iss ional do Servidor 

Públ ico Civi l  do Poder  Execut ivo (Decreto n° 1.171/1994) nas suas ações durante a 

campanha.  

§6°: Os candidatos devem atentar para as seguintes determinações  durante a 

campanha elei tora l :  

I  – é vedado ao candidato a v inculação de sua candidatura a part idos pol í t icos ou 

quaisquer assoc iações, s indicatos, ent idades representat ivas dos estudantes e 

fundações;  

I I  – não é permit ido a nenhum candidato d ispor de recu rsos própr ios ou de terceiros 

que visem ao a l ic iamento dos e le i tores;  

I I I  – é permit ido aos candidatos fazer campanha individual exclusivamente nos 

espaços colet ivos abertos, ta is  como: lanchonetes, pát ios,  corredores e s imilares;  

IV -  os  candidatos não podem fazer campanha nos setores administrat ivos, nas 

salas de aula/ laboratór ios , b ib l io tecas e outros ambientes acadêmicos, bem como 

em reuniões especí f icas para os técnico -adminis trat ivos em educação e/ou 

professores, convocados por d ir igentes dos Campi ,  inc lus ive reuniões pedagógicas,  

de grupo ou de natureza s imi lar  previstas na programação das d iretor ias 

acadêmicas;  

V – cada candidato a Rei tor (a) pode fazer 1 (um) banner , por unidade do Ins t i tuto, 

no formato A1, contendo foto, apresentação (cargo, formaçã o,  etc.) ,  s logan, nome 

do candidato, n° da chapa,  e cargo a que se dest inam, propostas e outras 

informações que ju lgar per t inentes;  
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VI – cada candidato a Diretor(a) Geral de Campus pode fazer  2 (dois)  banners  no 

formato A1, contendo foto, apresentação (car go, formação,  etc.) ,  s logan, nome do 

candidato, n° da chapa, e cargo a que se dest inam, propostas e outras informações 

que ju lgar  per t inentes;  

VI I  – os banners podem ser colocados em locais def in idos pela Comissão Ele itora l 

Local.   

a)  em caso de impasse na dispos ição dos banners, deve ser resolv ido por meio de 

sorte io, mediado pela Comissão Ele itora l Local;  

VI I I  –  a Comissão Ele itoral  Centra l deve d isponib i l izar um espaço no s ite 

inst i tuc ional para a publ icação do Plano de Gestão de cada candidato;  

IX – podem ser ut i l izados perf is  em redes soc ia is  e e -mai ls pessoais de candidatos;  

X – é expressamente pro ib ida a v inculação em sites , blogs e mater ia is de campanha 

de conteúdos atentatór ios a imagem dos candidatos e que poss ib i l i tem o anonimato;  

XI – não é permit ido aos candidatos ut i l izar,  d ireta ou indiretamente,  es trutura 

func ional,  mater ia l de consumo, inf raestrutura gráf ica, e -mai l  ins t i tuc ional e/ou 

qualquer  mídia of ic ia l de comunicação inst i tuc ional  para a propaganda ele i tora l ;  

XII  – os candidatos podem levar 02 (dois)  ass istentes para secretar iar  os seus 

trabalhos durante as apresentações públ icas de Plano de Gestão.  

Parágrafo Único.   Para os casos re latados nos inc isos anter iores, o ônus da prova 

cabe àquele que acusa e cabe à Comissão Elei tora l  a ex igênc ia da comprovação,  

sob pena de não ser  conhec ido o Recurso.  

Art .  15.  Os candidatos homologados devem sol ic i tar  d ispensa de suas atr ibuições, 

quando necessár io ao cumprimento das at iv idades de campanha, na Rei tor ia, 

Campus, ou polos, organizados pela Comissão Ele i tora l Local :  

§1° Os docentes devem entregar na respect iva coordenação de curso o p lano de 

repos ição de conteúdos das aulas não ministradas no per íodo sol ic i tado, quando for  

o caso.  

§2° Os técnico-administrat ivos em educação devem informar as suas a t iv idades à 

chef ia imediata com o respect ivo p lano de compensação.  

 

SEÇÃO VI  

DAS ELEIÇÕES 

 

SUBSEÇÃO I  

DA HOMOLOGAÇÃO DAS CANDIDATURAS  
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Art .  16. Homologadas as inscr ições do(a/s)  candidatos(a/s) ,  no prazo consignado no 

edi ta l ,  a Comissão Ele itora l Centra l d eve publ icar a l is ta contendo os nomes e os 

números do(a/s)  candidato(a/s)  aos cargos de Reitor(a) e Diretores(as) Geral de 

Campus, a qual é indispensável para a confecção das cédulas de votação manual,  

implementação do sof tware usado nas urnas e letrônicas  ou implementação de 

cédulas para o s istema eletrônico de e le ição.  

§1° As cédulas de votação manual a que se refere o caput do presente art igo, no 

que tange ao processo de consul ta para o cargo de Reitor(a),  deve ter as seguintes 

caracterís t icas:  

I  – a cédula para o cargo de Reitor (a) deve conter o(s) nome(s) do(a/s)  

candidato(a/s)  precedidos de uma quadrícula, na qual o ele i tor  assinala com um “x” 

a opção de sua escolha;  

I I  – no verso das cédulas para cargo de Reitor(a)  deve haver espaço para rubr icas 

do pres idente, v ice-pres idente e secretár io da mesa receptora.  

§2° As cédulas de votação manual a que se refere o caput do presente art igo, no 

que tange ao processo de consul ta para o cargo de Diretor(a) Geral  de Campus ,  

deve ter as seguintes caracterís t icas:  

I  – a cédula para o cargo de Diretor(a) Geral de Campus  deve conter,  o(s)  nome(s) 

do(a/s)  candidato(a/s)  precedidos de uma quadr ícula,  na qual  o e lei tor  ass inala com 

um “x” a opção de sua escolha;  

I I  – no verso das cédulas para cargo de Diretor(a) Geral d e Campus  deve haver 

espaço para rubr icas do pres idente, v ice -pres idente e secretár io da mesa receptora.  

§3º No caso de uso de sof tware para votações presenc ia is (e.g. urnas e let rônicas,  

d ispos it ivos d ig ita is)  ou remotas (e.g. d ispos i t ivos d ig i ta is pessoais ) ,  deve ser 

const i tuída uma Comissão da Tecnologia da Informação para analisar ,  emit ir  

parecer,  in termediar ,  apoiar tecnicamente e propor  al ternat ivas.  

I  – a comissão de que trata o §3º deve incluir  em sua composição, no mínimo, 4 

(quatro)  membros da Tecno logia da Informação, indicados pela Diretor ia de TI.  

§4° Na ut i l ização de Sistema de Urnas Eletrônicas, a Comissão Ele itora l Central ,  em 

conjunto com a Comissão da Tecnologia da Informação, deve real izar todas as 

tratat ivas necessár ias  para implementação d o sof tware de votação juntamente com o 

Tr ibunal Regional e lei tora l  (TRE).  

§5º Na ut i l ização de s istema que requer recursos computac ionais, o p lanejamento,  

etapas e os prazos de d isponibi l ização do s istema ( insta lação e conf iguração) 

devem ser acordados em conjunto com a Comissão da Tecnologia da Informação,  

respeitando questões técnicas e l im itações do sof tware.  
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§6° A ordem de indicação dos nomes do(a/s)  candidatos(a/s)  aos cargos de 

Rei tor(a)  e de Diretor (a) Geral de Campus,  do IFFar,  nas cédulas e lei tora is , deve 

seguir  a ordem alfabét ica.  

 

 

SUBSEÇÃO II  

DAS MESAS RECEPTORAS E DO SEU FUNCIONAMENTO  

 

Art .  17. Em plei tos presenc ia is , as mesas receptoras devem ser def in idas pela 

Comissão Elei tora l Local e compostas de pres idente, um vice -presidente e um 

secretár io.  

§1° Cada mesa receptora deve ter representantes dos três  segmentos;  

§2° É necessár io indicar um suplente para cada cargo integrante da mesa receptora;  

§3° As mesas receptoras podem funcionar, ocas ionalmente, com o mínimo de dois  

de seus membros.  

Parágrafo Único.  Uma vez que o Decreto nº 6.986/2009 não estabelece a 

composição de mesa receptora para a Reitor ia, f ica expresso que a mesma deve ser  

composta por representação de técnico -administrat ivos em educação lotados na 

unidade e de docentes que ocupam cargos d iret ivos.  

Art .  18.  Compete ao pres idente da mesa receptora:  

I  – presid ir  os  trabalhos da mesa;  

I I  –  confer ir  a  in tegr idade do mater ial  recebido para a votação;  

I I I  – ident i f icar  e quanti f icar  os f iscais e seus respect ivos suplentes credenc iados;  

IV – sol ic i tar  a ident i f icação do votante e ver i f icar  se o seu nome consta na l is ta;  

V – rubr icar,  juntamente com os demais  membros da mesa,  as cédulas de votação;  

VI – d ir im ir  as dúvidas que ocorram, no âmbito da mesa que pres ide, durante o 

processo de votação;  

VI I  – comunicar e registrar em ata as ocorrênc ias relevantes à Comissão Ele itora l 

Local;  

VI I I  – ass inar  a ata de votação,  com os demais membros da mesa;  

IX – encaminhar à Comissão Ele itora l Local o mater ia l da votação sob sua 

responsabi l idade, para poster ior  apuração.  
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Art .  19.  Compete ao v ice-pres idente:  

I  – subst i tu ir  o pres idente,  na sua fa lta ou impedimento ocas ional;  

I I  –  aux i l iar  o pres idente nas suas atr ibuições.  

 

Art .  20.  Compete ao secretár io:  

I  – sol ic i tar  e fazer  registrar a ass inatura dos v otantes na respect iva l is ta;  

I I  –  lavrar  a ata e ass iná- la com os demais  membros da mesa.  

 

Art .  21.  Para o seu func ionamento, a mesa receptora deve receber  da Comissão 

Ele i tora l  Local  os seguintes mater ia is:  

I  – l is ta dos votantes na seção;  

I I  –  uma urna para cada segmento votante na seção;  

I I I  – uma urna para os votos em separado,  da seção;  

IV – lacres para fechamento das urnas;  

V – cédulas of ic ia is ,  para votos em separado;  

VI  – mater ia l  de expediente necessár io à execução dos trabalhos.  

Parágrafo Único.  São cons ideradas cédulas of ic ia is aquelas que contêm as 

ass inaturas de todos os membros da mesa.   

 

Art .  22. Havendo possibi l idade ou necessidade de a Ele ição ser real izada por  

s istema eletrônico de e le ição remota, os art igos 17, 18, 19, 20 e 21 deste 

regulamento não se apl icam ao processo em questão.  

Parágrafo Único.   A aber tura e o fechamento do s istema eletrônico devem ser 

def in idos em edi ta l .  

 

 

SUBSEÇÃO II I  

DA VOTAÇÃO 

Art .  23.  O processo de votação deve ser  real izado nos d ias e horár ios  indicados no 

edi ta l  publ icado pela Comissão Ele itora l Centra l.  



 
 
 
 
 
 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA 
REITORIA 

 

 
Alameda Santiago do Chile, 195, Nossa Sra. das Dores – CEP 97050-685  – Santa Maria/RS 

Fone: (55) 3218 9802/e-mail: gabreitoria@iffarroupilha.edu.br 
 

Parágrafo Único.   Em um processo e le itoral  presenc ia l ,  havendo elei tores presentes 

na seção após o horár io previs to, devem ser  d is tr ibuídas senhas para votação.  

Art .  24. Os servidores e d iscentes dos cursos pre senc ia is devem comparecer  aos 

seus respect ivos campi  para exercer  o dire ito ao voto.  

Art .  25.  O voto em separado é facul tado somente nos seguintes casos:  

I  – local  de exerc íc io dos servidores d iferentes ao local de lotação;  

I I  –  lapso na l is ta de votantes;  e 

I I I  – servidores e d iscentes a serviço em outras unidades do IFFar no d ia de 

votação.  

Parágrafo Único. Cabe ao e le itor  apresentar documentação comprobatór ia acerca 

das s ituações postas nos inc isos I ,  I I  e  I I I  do art igo 25.  

Art .  26.  Os a lunos dos polos de educação a d istânc ia,  dos centros de referênc ia e 

dos cursos fora de sede devem comparecer aos seus respect ivos polos ou sede, 

para o exerc íc io do voto,  e estes seguem as mesmas regras impostas aos a lunos 

dos cursos presencia is.  

Parágrafo Único.   Os votos dos a lunos matr iculados nos centros de referênc ia são 

computados exclus ivamente para o p le ito ao cargo de Rei tor(a) ,  em consonânc ia 

com a Por tar ia nº 1.291/2013 que estabelece a v inculação dos Centros de referênc ia 

às Rei tor ias  dos Inst i tutos Federais .  

Art .  27. Para votar,  cada ele itor  deve receber uma cédula (no caso do voto manual) ,  

onde vai ass inalar com um “X”, na quadr ícula que precede o nome do(a) 

candidato(a)  de sua preferênc ia e, depois,  deve deposi tar  a cédula na urna.  

Parágrafo único.  Ao entregar a cédula,  devem ser mostradas ao votante as 

ass inaturas dos integrantes da mesa cont idas na cédula.  

Art .  28.  No d ia da votação, em presença dos f iscais  e antes do iníc io dos trabalhos, 

a mesa receptora deve confer i r  as urnas e comprovar a inex is tência d e a lgum voto 

nas urnas,  antes do iníc io da votação.  

Parágrafo Único.  No caso da ut i l ização de urnas e letrônicas, a mesa receptora deve 

confer i r  as urnas emit indo os re latór ios chamados zerés imas.  

Art .  29.  Por  ordem de chegada, o votante deve se ident i f ica r mediante a 

apresentação de documento of ic ia l com foto, apondo sua ass inatura, em seguida, na 

l is ta de e le i tores correspondente.  

§1° Os documentos com fotos legíveis expedidos e autent icados pela secretar ia do 

Campus  devem f icar  ret idos pela mesa apurador a.  
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§2° São cons iderados documentos of ic ia is ,  que habi l i tam ao voto:  

I  – Car tei ra de Ident idade (RG);  

I I  –  Ident idade funcional de servidores;  

I I I  – Ident idade estudant i l  of ic ia l de a lunos;  

IV – Ident i f icação prof iss ional de ent idade de c lasse;  

V – Cert idão de Reservista;  

VI  – Car teira de trabalho e Previdência Soc ia l;  

VI I  –  Carte ira Nac ional de Habi l i tação (com foto);  e  

VI I I  – Passaporte.  

§3° Nos casos dos a lunos que não portam documentos of ic ia is com foto, devem ser 

acei tos documentos com fotos ní t idas, ex pedidos e autent icados pela secretar ia do 

Campus,  apondo sua ass inatura,  em seguida,  na l is ta correspondente.  

Art .  30.  Quanto à f iscal ização para cada mesa receptora:  

I  – A f iscal ização da votação não pode recair  em candidato(a) ou integrante das 

Comissões  Ele itora is ou das mesas receptoras.  

I I  – Os f iscais devem ser obr igator iamente credenc iados pela Comissão Ele itora l  

Local,  de acordo com o edi ta l  das e leições, máximo de 03 ( três)  f iscais por  

segmento.  

Art .  31. O f iscal somente pode atuar  depois  de ex ib ir  sua credencial  ao pres idente 

da mesa receptora ou da mesa apuradora.  

Art .  32. Somente podem permanecer  no rec into de votação, durante o f luxo de 

e le i tores, os membros da mesa receptora, Comissão Ele i tora l e os f iscais 

devidamente credenc iados, sendo 01 (um) f iscal por candidato, podendo haver  

revezamento entre os credenc iados.  

Art .  33. Terminado o prazo de e le ição e decretado o seu encerramento, o pres idente 

da mesa receptora deve tomar as seguintes providênc ias:  

I  – emit ir  os bolet ins de votação da urna e letrônica (caso o processo tenha ut i l izado 

esse equipamento) ,  lacrar as urnas de lona (caso o processo tenha ut i l izado esse 

equipamento) e rubr icar os lacres e bolet ins, juntamente com os demais membros e 

f iscais;  

I I  – inut i l izar ,  nas l is tas de ass inaturas  dos votantes,  os espaços não preenchidos 

pelos ausentes;  
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I I I  – sol ic i tar  ao secretár io que lavre a ata, em modelo d ist r ibuído pela Comissão 

e le i tora l Centra l ;  

IV – conduzir ,  acompanhado pelo pres idente da Comissão Ele i tora l Local,  na data 

indicada pelo ed i ta l ,  o  mater ia l de votação até o local previamente est ipulado;  

V – par t ic ipar da apuração dos votos em separado; e  

VI  – acompanhar a f inal ização do escrutín io.  

Parágrafo Único.  Nos casos dos polos EaD, Centro de Referênc ia e Curso Fora de 

Sede deve ser nomeado um representante da Comissão e le itora l local,  para ser 

responsável pelo recolh imento das urnas e encaminhamento ao pres idente da 

Comissão Ele itora l Local após o término da votação.  

Art .34. Havendo possibi l idade ou necess idade de a Ele ição ser real iz ada por 

s istema eletrônico de ele ição, o parágrafo único do ar t igo 23 e os ar t igos 24 a 33 

deste regulamento não se apl icam ao processo em questão.  

§1° A comissão Ele itora l Centra l deve publicar ,  no d ia de abertura do Processo 

Ele i tora l ,  e-mai l  de contato para aux i l iar  os membros do colégio e le itora l que tenham 

dif iculdades ou dúvidas re lac ionadas ao Sis tema Eletrônico de Ele ição;  

§2° A Comissão Ele i tora l Centra l ,  com o apoio da Comissão de Tecnologia Da 

Informação, deve publ icar,  nos canais de comunicação inst i tuc ional ,  até 05 (c inco)  

d ias úte is antes da data da e leição, as or ientações sobre os procedimentos de 

votação;  

§3º Em caso de at iv idade suspei ta, o e le i tor  deve regis trar a ocorrênc ia e 

encaminhar para a Comissão Ele itora l Centra l;  

§4° A data e horár io de iníc io e término da votação e letrônica onl ine podem sofrer 

a lterações em vir tude da interrupção de uso do Sis tema Eletrônico de Ele ição, que 

afete o acesso dos e le itores às urnas ou s istema de votação onl ine;  

a)  cabe à Comissão Elei tora l  Centra l dec i d ir  sobre pror rogação do prazo de votação 

e de ajuste do calendár io das etapas subsequentes, no caso de interrupção;  

b) em caso de a lteração de horár io e data, a apuração só se in ic ia após o 

fechamento de todas as urnas.  

 

SUBSEÇÃO IV 

DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS 

Art .  35. O processo de votação em cada unidade do IFFar, deve ser encerrado 

depois de lacrada a ú l t ima urna.  
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Art .  36. A apuração dos votos vai ocorrer na re i tor ia do IFFar , na data estabelec ida 

no Edi tal ,  pela mesa apuradora, acompanhada pelos membros  da Comissão Ele i tora l 

Centra l.  

§1º Podem acompanhar a apuração no máximo 02 (dois)  f iscais por candidato.  

§ 2º Em ple i tos remotos, devem estar presentes, no mínimo, 02 (dois)  membros da 

Comissão da Tecnologia da Informação.  

Art .  37.  A mesa apuradora é const i tuída por 03 ( três) membros e respect ivos 

suplentes escolh idos dentre os pres identes das mesas receptoras.  

Parágrafo Único.  A t i tu lar idade dos cargos (pres idente, v ice -pres idente e 

secretár io)  deve ser  def in ida pelos três  in tegrantes t i tu lares da mesa  apuradora.  

Art .  38. In ic iada a apuração, os trabalhos não devem ser in terrompidos até a 

proc lamação do resul tado f inal .  

Parágrafo Único.  Os resul tados da apuração devem ser registrados de imediato no 

mapa de total ização e em ata redig ida pelo secretár io e assinada pelos membros da 

mesa apuradora e f iscais.  

Art .  39. Cada urna deve ser aberta somente após ver i f icação pela mesa apuradora: 

do lacre, da fo lha de assinatura dos votantes, das cédulas restantes e da ata de 

votação.  

Parágrafo Único.  Em caso de desconformidade das ass inaturas e número de 

cédulas restantes,  a urna não pode ser  aber ta até sanada a pendênc ia.  

Art .  40. Após contagem das cédulas depos i tadas em cada urna, a mesa apuradora 

deve ver i f icar  se o quant i tat ivo de cédulas corresponde ao número de votantes.  

§1° Devem ser anuladas as cédulas que contenham sinais  de rasura e/ou 

ident i f icação do votante e aquelas em que não é possível  ident i f icar a intenção do 

e le i tor .  

§2° Deve ser  anulada a cédula em que mais de um nome de candidato(a) está 

ass inalado.  

Art .  41.  São cons ideradas nulas as urnas que:  

I  – apresentam, comprovadamente, s inais  de v io lação ou f raude;  

I I  –  não estão acompanhadas das respect ivas atas e l is tas dos votantes.  

Art .  42. As urnas cons ideradas nulas devem ser lacradas e guardadas pe la 

Comissão Ele itora l Centra l,  para e lucidação de possíveis  recursos.  
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Parágrafo Único.  Conf irmada a anulação da urna, os votos nela cont idos não são 

computados.  

Art .  43. Durante a apuração, os f iscais podem sol ic i tar  pedido de impugnação de 

voto, de urna,  ou de outra ordem, devendo a mesa apuradora dec idir  por maior ia de 

seus membros t i tu lares, observadas as regras estabelec idas no Estatuto do IFFar , 

na Lei  n° 11.892/08,  no Decreto n° 6.986/09, neste Regulamento e no Edi tal  

específ ico,  cons iderada a Resolução de def lagração do processo de Consulta.  

Art .44. Havendo possibi l idade ou necess idade de a Ele ição ser real izada por 

s istema eletrônico de e le ição, os art igos 37 a 43 deste regulamento não se apl icam 

ao processo em questão.  

§ 1º A apuração deve ocorrer ,  preferenc ialmente, no mesmo dia da consulta,  a part ir  

do fechamento de todas as urnas e,  uma vez in ic iada,  não deve ser interrompida até 

o seu término.  

§ 2º O processo de apuração dos votos deve ser transmit ido pela in ternet ,e o l ink 

deve ser  d isponib i l i zado no s ite inst i tuc ional  do IFFar .  

§3 No re latór io de apuração de cada uma das urnas,  devem ser informados:  

I  – o tota l de ele itores que votaram;  

I I  –  o número de votos atr ibuídos a cada candidato;  

I I I  – o número de votos nulos; e  

IV – o número de votos em branco.  

Art .  45. O processo de consulta é f inal izado com a escolha de um único(a) 

candidato(a) para cada cargo, cons iderando -se o peso da par t ic ipação de cada 

segmento representado, em relação ao tota l  do universo consul tado, de acordo com 

o d isposto no caput dos ar t igos 12 e 13 da Lei n° 11.892, de 29 de dezembro de 

2008, acumulado com o caput  do art igo 10 do Decreto n° 6.986, de 20 de outubro de 

2009.  

§1° Para cálculo do percentual obt ido pelo candidato(a) ,  em cada cargo e segmento, 

é cons iderada a razão entre a votação obt ida pelo candidato(a)  no segmento e o 

quant i ta t ivo tota l de e le itores do segmento aptos a votar .  

§2° O percentual de votação f inal de cada candidato(a) ,  em cada cargo, é obt ido 

pelo somatór io da média ponderada dos percentuais alcança dos em cada segmento, 

conforme fórmula a seguir :  

 
Onde:  
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TVC = Taxa percentual do total  de votos do(a) candidato(a)  

VDo = Número de votos recebidos pelo(a) candidato(a) no segmento de 

Docentes  

VTa = Número de votos recebidos pelo(a) candidato(a) no segment o de 

Técnico-  Adminis trat ivos em Educação  

VDi = Número de votos recebidos pelo(a) candidato(a) no segmento de 

Discentes  

NDo = Número de e le i tores aptos a votar no segmento de Docentes  

NTa = Número de e le i tores aptos a votar no segmento de Técnico - 

Administrat ivos em Educação  

NDi = Número de e le itores aptos a votar  no segmento de Discentes.  

Art .  46. Após a contagem, os bolet ins e/ou as cédulas apuradas devem ser 

agrupadas em envelopes lacrados e assinados pela Comissão Ele i tora l Centra l ,  para 

efe ito de recontagem de votos ou julgamento de recursos, conforme legis lação 

per t inente.  

 

SUBSEÇÃO V 

DA PROCLAMAÇÃO DOS RESULTADOS 

Art .  47.  Depois  de recebidos os mapas de apuração da mesa apuradora,  a Comissão 

Ele i tora l Centra l deve real izar as conferências necessár ias e e laborar o mapa de 

tota l ização.  

Art .  48. Conc luído o mapa de total ização, a Comissão Elei tora l Centra l deve 

proc lamar os resul tados f inais.  

§1° É cons iderado e le i to(a) o(a) candidato(a) que obteve maior percentual 

a lcançado,  nos termos do Ar t.  45, §2° deste regulamento.  

§2° Havendo empate,  é cons iderado e lei to o(a) candidato(a),  conforme a seguinte 

ordem: 

I  – mais  ant igo(a) em exerc íc io no IFFar;  

I I  –  mais ant igo(a)  no serviço públ ico federal ;  e  

I I I  – de maior  idade.  

§3° Em caso de candidato único, este é  cons iderado e le ito independentemente do 

percentual a lcançado.  
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Art .  49.  A Comissão Ele itoral  Centra l deve encaminhar re latór io ao Conselho 

Super ior ,  acompanhado de todos os mater iais re lat ivos ao processo de consul ta 

d ireta, no prazo máximo de 48 (quarenta  e o i to)  horas após a proc lamação do 

resul tado f inal,  para conhec imento dos resul tados e providências.  

Parágrafo Único.  Todos os mater iais re lat ivos ao processo de consulta d ireta devem 

ser arquivados na respect iva unidade do IFFar , sob responsabi l idade d o Gestor .  

 

CAPÍTULO I I I  

DOS RECURSOS 

Art .  50.  Os recursos devem ser  protocolados nos locais  e prazos previstos no Edita l.  

Art .  51. A competênc ia para o ju lgamento dos recursos está estabelec ida no Art .  3° , 

inciso VI,  deste regulamento.  

§1° A dec isão dos recursos é por maior ia s imples dos membros t i tu lares da 

Comissão e le itoral  Centra l,  e  cabe a seu pres idente,  em caso de empate,  o voto de 

qual idade.  

§2° A Comissão Ele itora l Centra l tem um prazo máximo de 24 (v inte e quatro) horas 

para dec idir  sobre os recursos apresentados.  

§3° O quórum mínimo para ju lgamento deve ser de 5 (c inco) membros da Comissão 

Ele i tora l  Centra l.  

§4° Todos os recursos recebidos pela Comissão Elei tora l  Local devem ser 

encaminhados à comissão Ele i tora l Central .  

Art .  52. Dos ju lgamentos recursais emit idos pela Comissão Ele itora l Central ,  

referente ao resultado f inal,  cabem recursos ao Conselho Super ior ,  no prazo máximo 

de 48 (quarenta e o ito)  horas, a part ir  da homologação e publ icação do Resultado 

Final .  

 

CAPÍTULO IV 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

Art .  53. As denúnc ias, devidamente ident i f icadas, comprovadas e fundamentadas,  

referentes aos abusos comet idos pelos candidatos ou seus par t idár ios  durante a 

campanha, devem ser preenchidas em formulár io específ ico, anexo ao edita l de 

aber tura das e leições,  e devem ser apuradas pela Comissão Ele itora l  Local.  

§1° A pessoa denunc iada tem prazo de até o 2° d ia út i l ,  após a not i f icação enviada 

para o corre io eletrônico indicado pelo candidato e publ icado no sí t io  e letrônico 

inst i tuc ional,  para apresentação de defesa escr i ta .  
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§2° A Comissão Ele itora l Centra l deve profer ir  decisão até o 1° d ia út i l  após a 

apresentação da defesa c i tada no parágrafo anter ior .  

Art .  54. A real ização de propaganda ele i tora l  não permit ida, bem como em período e 

local não permit ido pode ocas ionar a sanção de adver tênc ia por escr i to enviada para 

o corre io e letrônico indicado pelo candidato e publ icado no sít io e letrônico 

inst i tuc ional.  

Parágrafo Único.  Em caso de re inc idênc ia, deve ser apl icada a sanção de cassação 

da inscr ição e le i tora l  do candidato, por escr i to , enviada para o corre io eletrônico 

indicado pelo candidato e publ icada no s ít io e letrônico inst i tuc ional .  

Art .  55.  Fazer  pronunciamento/propaganda ofensiva à honra ou à d ignidade pessoal 

ou func ional dos candidatos e/ou qualquer  membro da comunidade do IFFar por 

meio de impresso ou e let rônico, acarreta a sanção de cassação da inscr ição 

e le i tora l,  por escr i to ,  enviada para o corre io e letrônico indicado pelo candidato e 

publ icada no s ít io e let rônico ins t i tucional .  

Art .  56. Comprometer a estét ica e l impeza dos imóveis do IFFar para real ização de 

propaganda, acarreta a sanção de adver tênc ia por escr i to enviada para o corre io 

e letrônico indicado pelo candidato e publ icado no s it io e letrônico inst i tucional .  

Parágrafo Único.  Em caso de  re inc idênc ia, deve ser apl icada a sanção de cassação 

da inscr ição e le i tora l  do candidato, por escr i to , enviada para o corre io eletrônico 

indicado pelo candidato e publ icada no s ít io e letrônico inst i tuc ional .  

Art .  57. A ut i l ização,  di reta ou indireta, de r ecursos f inanceiros ou mater ia is de 

natureza públ ica e assoc iações de c lasse para cober tura da campanha de consulta 

e le i tora l acarretam a sanção de cassação da inscr ição e le i tora l ,  por escr i to,  enviada 

para o corre io eletrônico indicado pelo candidato e pu bl icada no sí t io  e letrônico 

inst i tuc ional.  

Art .  58. A cr iação de obstáculos, embaraços, d if icu ldades de qualquer forma ao bom 

desenvolv imento dos trabalhos das Comissões Elei tora is acarreta a sanção de 

cassação da inscr ição e le i tora l ,  por  escr i to , enviada para o correio e letrônico 

indicado pelo candidato e publ icada no s ít io e letrônico inst i tuc ional .  

Art .  59. O não atendimento às sol ic i tações e/ou às recomendações of ic ia is das 

Comissões Elei tora is , desde que devidamente fundamentadas na legis lação vigente, 

acarreta a sanção advertência por escr i to enviada para o corre io e letrônico indicado 

pelo candidato e publ icado no s ít io e letrônico inst i tuc ional.  

Parágrafo Único.  Em caso de re inc idênc ia, deve ser apl icada a sanção de cassação 

da inscr ição e le i tora l  do c andidato, por escr i to , enviada para o corre io eletrônico 

indicado pelo candidato e publ icada no s ít io e letrônico inst i tuc ional .  
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Art .  60. At ingir  ou tentar at ingir  a integr idade f ís ica ou moral dos candidatos ou de 

membro da comunidade do IFFar, acarreta a sanção de cassação da inscr ição 

e le i tora l,  por escr i to ,  enviada para o corre io e letrônico indicado pelo candidato e 

publ icada no s ít io e let rônico ins t i tucional .  

Art .  61. Ut i l izar de recursos própr ios ou de terceiros que visem ao a l ic iamento dos 

e le i tores (compra de voto),  acarreta a sanção de cassação da inscr ição e le itora l ,  por  

escr i to, enviada para o corre io e letrônico indicado pelo candidato e publ icada no 

sít io e letrônico inst i tucional.  

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art .  62. Havendo possibi l idade d o uso de urnas e letrônicas no processo, as 

espec if ic idades inerentes ao uso das mesmas, em decorrênc ia do contrato de 

cessão de uso temporár io de equipamentos f irmado com o Tr ibunal Regional 

Ele i tora l  do RS, devem ser cons ideradas partes in tegrantes deste Regulamento.  

Art .  63.  Os casos omissos devem ser  aprec iados pela Comissão Ele itora l  Centra l.  

 


